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Resumo. A violência na conjugalidade é tema de grande relevância em di-
ferentes contextos, dada a magnitude da prevalência em todo o mundo. O 
presente estudo, quantitativo, teve o objetivo de descrever a violência no 
casal, bem como analisar possíveis correlações com variáveis sociodemográ-
fi cas. Participaram 186 casais (n= 372), residentes da região metropolitana 
de Porto Alegre (RS), casados ofi cialmente ou em coabitação, selecionados 
por conveniência, caracterizando uma amostragem por “bola de neve”. Para 
a coleta de dados, foram utilizados um questionário de dados sociodemo-
gráfi cos e a Revised Confl ict Tactics Scale (CTS-2), para identifi cação das di-
ferentes expressões de violência entre cônjuges. Foram realizadas análises 
estatísticas inferenciais descritivas, para verifi car o comportamento das va-
riáveis. Dentre os principais resultados, destacam-se a prevalência de 2,74% 
de coerção sexual grave cometida pelos homens e de 86,59% de agressão 
psicológica cometida pelas mulheres. Os resultados obtidos corroboram es-
tudos anteriores, que afi rmam que homens exercem predominantemente a 
violência sexual, ao passo que mulheres usam preponderantemente a agres-
são psicológica. Destaca-se maior prevalência da violência em casais jovens, 
economicamente menos favorecidos, com menores níveis de religiosidade e 
que somente moram juntos, não tendo ofi cializado a união. Conclui-se que 
a violência é um fenômeno de grande complexidade, que exige atenção dos 
profi ssionais de saúde.
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Abstract. Marital violence is a very important topic in diff erent contexts, giv-
en its high prevalence worldwide. The aim of the present quantitative study 
was to describe violent marital relationships and analyze correlations with 
sociodemographic variables. 186 couples (N=372) participated in this study. 
All couples reside in the metropolitan area of Porto Alegre (RS), are offi  cially 
married or live together. Snowball sampling was used to select the subjects. 
A sociodemographic questionnaire was used to collect data, as well as the 
Revised Confl ict Tactics Scale (CTS-2), to identify the diff erent expressions of 
violence within the marital relationship. For data analysis all information 
was entered in the SPSS program (20.0) and descriptive statistics was per-
formed in order to check variables. Among the most important results, male 

Violência conjugal: prevalência e fatores associados

Intimate partner violence: Prevalence and associated factors

Patrícia Manozzo Colossi
Faculdades Integradas de Taquara. Av. Oscar Martins Rangel, 4500, ERS115, 95600-000, 

Taquara, RS, Brasil. Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Av. Unisinos, 950, Cristo Rei, 
93022-000, São Leopoldo, RS, Brasil. pmcolossi@gmail.com

Josiane Razera, Karla Rafaela Haack, Denise Falcke
Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Av. Unisinos, 950, Cristo Rei, 93022-000, São Leopoldo, 

RS, Brasil. josianerazera@yahoo.com.br, krh.psi@gmail.com, dfalcke@unisinos.br

Este é um artigo de acesso aberto, licenciado por Creative Commons Attribution License (CC-BY 3.0), sendo permitidas 
reprodução, adaptação e distribuição desde que o autor e a fonte originais sejam creditados.



Contextos Clínicos, vol. 8, n. 1, Janeiro-Junho 2015 56

Violência conjugal: prevalência e fatores associados

Introdução

A violência na conjugalidade é entendida 
por Anacleto et al. (2009) como a ocorrência 
de algum dano físico, psicológico e/ou sexual 
ocasionado por um dos parceiros de uma rela-
ção conjugal. É um tema que tem despertado 
o interesse de pesquisadores, considerando o 
sofrimento que causa em todos os envolvidos 
nos contextos conjugais/familiares violentos 
(Alves et al., 2012; Pinheiro et al., 2012; Santos 
e Costa, 2004). 

As pesquisas sobre a violência e seu con-
texto têm se intensificado desde a segunda 
metade do século XX, quando pesquisadores 
deram início ao mapeamento do fenômeno e 
possibilidades de intervenção (Casimiro, 2008; 
Kaye et al., 2006; Kim et al., 2008; Lira e Mén-
dez, 2008; Martínez e Marín, 2009; Trindade 
et al., 2008; Vatnar e Bjorkly, 2009). Tornou-se 
um problema de grande magnitude, causando 
preocupação nos campos acadêmicos e sociais 
pelo expressivo número de pessoas envolvidas 
no fenômeno e que, por vezes, não encontram 
recursos para sair desta realidade de sofrimen-
to (Falcke et al., 2009; Santos e Costa, 2004). 

Já no ano de 1999, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) divulgou resul-
tados de uma pesquisa que teve como foco 
analisar a resolução de conflitos domésticos e 
violência intrafamiliar, revelando que 11% dos 
entrevistados afirmaram ter sofrido violência 
por parte do companheiro em algum momen-
to da vida. Estudos de prevalência apontam, a 
partir de uma investigação de gênero, que pelo 
menos uma em cada três mulheres foi vítima 
de algum tipo de violência durante a vida, 
sendo que entre 40% e 70% dos homicídios 
com vítimas mulheres são praticados por seus 
companheiros afetivos, evidenciando o caráter 
endêmico na população mundial (Day et al., 
2003; Paiva e Figueiredo, 2004; Soares, 2006; 
Rosa et al., 2008). No Brasil, estudos epidemio-
lógicos estimam que entre 26% e 34,5% das 

mulheres vivenciam algum tipo de violência 
por parte de seus companheiros (Bruschi et al., 
2006; Lamoglia e Minayo, 2009; Miranda et al., 
2010; Vieira et al., 2011). O estudo de Mathias 
et al. (2013), realizado com 2.379 mulheres de 
18 a 60 anos, usuárias das Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) do Estado de São Paulo, revela ín-
dices ainda maiores, apontando a prevalência 
de 55,7% de mulheres agredidas em seus rela-
cionamentos amorosos. 

Cabe ressaltar que os estudos acerca da vio-
lência conjugal costumam referir a violência 
física praticada entre cônjuges, especialmente 
do homem contra a mulher, em uma clássica 
perspectiva de gênero, responsabilizando o ho-
mem pelas ações violentas e colocando a mu-
lher como vítima que precisa de proteção e cui-
dados (Casimiro, 2008; Guimarães et al., 2007; 
Kaye et al., 2006; Kim et al., 2008; Lira e Méndez, 
2008; Martínez e Marín, 2009; Rosa et al., 2008; 
Trindade et al., 2008; Vatnar e Bjorkly, 2009).

Considerando outros achados, Williams e 
Frieze (2005) referem que o casal pode ser mu-
tuamente agressivo. Além disso, pesquisas re-
velam que, em muitos casos, homem e mulher 
podem agredir-se de diferentes maneiras (Co-
lossi e Falcke, 2013; Lamoglia e Minayo, 2009). 
No caso da violência física, o homem é aponta-
do como agressor predominante (Dantas-Ber-
ger e Giffin, 2005; Lira e Méndez, 2008; Martí-
nez e Marín, 2009; Tichy et al., 2009; Trindade 
et al., 2008), ao passo que, quando a violência 
conjugal assume a manifestação psicológi-
ca, caracteriza-se por um fenômeno de maior 
trânsito entre os sexos (Colossi e Falcke, 2013; 
Dantas-Berger e Giffin, 2005; Follingstad e Ed-
mundson, 2010). Esses dados são contestados 
por Straus (2008), que, investigando a violên-
cia física em 13.601 universitários de 32 paí-
ses, identificou a violência bidirecional como 
a mais prevalente no casal. Os achados apon-
tam para a compreensão da violência conjugal 
como um fenômeno dinâmico, em que as po-
sições de agressor e vítima não são necessaria-

sexual coercion stands out at 2.74%, with psychological violence practiced at 
86.59% by women. The results obtained corroborate previous studies which 
showed men using predominantly sexual violence and women using pre-
dominantly psychological violence. This study highlights a higher preva-
lence of violence among young couples, with a low level of religiosity and 
low income couples, and who live together but are not offi  cially married. It 
is concluded that violence is a complex phenomenon which requires att en-
tion from health professionals.

Keywords: conjugality, violence, intimate partner violence.
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mente estáticas, já que o mesmo parceiro pode 
ora agredir, ora sofrer a violência, assumindo 
as duas posições, conforme a situação que se 
estabelece. Perspectiva semelhante assumem 
autores como Bates et al. (2013) e Bernards e 
Graham (2013), que também destacam carac-
terísticas de bidirecionalidade da violência 
conjugal. Nesse sentido, ainda que aspectos 
da cultura patriarcal devam ser considerados 
na compreensão do fenômeno, a violência na 
conjugalidade é referida, por muitos autores, 
como uma ação interacional em que marido e 
mulher são coautores da história conjugal, te-
cendo, assim, a teia da violência (Anacleto et 
al., 2009; Colossi e Falcke, 2013; Dantas-Berger 
e Giffin, 2005; Falcke et al., 2009; Guimarães et 
al., 2007). 

A manifestação da violência pode ocorrer 
de diversas formas, expressando-se através de 
xingamento, humilhação, aviltamento, intimi-
dação, controle, isolamento, ciúme patológi-
co, indiferença às demandas afetivas, ameaça 
e situação de abuso físico e/ou sexual (Hiri-
goyen, 2006). Sujeitos envolvidos em contex-
tos violentos podem apresentar danos físicos 
que surgem como consequência da violência, 
mas principalmente problemas psicológicos 
como ansiedade, medo, entre outros sintomas 
depressivos (Monteiro e Souza, 2007; Schrai-
ber et al., 2009). A agressão psicológica, a mais 
presente nesses relacionamentos, é favorece-
dora de uma relação de desqualificação, bem 
como da formação de um lado perverso da re-
lação, com exigências e submissão de ambos 
(Levy e Gomes, 2008). Para Cortez et al. (2010), 
é importante pensar na dinâmica que o casal 
estabelece entre si, sendo, às vezes, um jogo de 
forças de ambos, o que reforça os dados ante-
riormente apresentados.

É importante referir que a violência pode 
ocorrer com casais de qualquer classe social, 
tempo de relacionamento, idade dos cônjuges, 
condições econômicas, descendência étnica e/
ou orientação sexual. Não se pode definir a 
origem dos desentendimentos, pois diferem 
entre as realidades conjugais, contextos sociais 
e culturais (Silva et al., 2011).

Por tratar-se de um fenômeno complexo e 
multifacetado, torna-se importante o desen-
volvimento de pesquisas que contemplem di-
ferentes métodos e delineamentos, voltadas à 
compreensão e ao desenvolvimento de ações 
para a redução da violência nas relações amo-
rosas e na família (Basham, 2008; Cornelius et 
al., 2009; Colossi e Falcke, 2013). Neste sentido, 
o presente estudo foi conduzido com vistas a 

descrever o fenômeno da violência em casais, 
bem como analisar possíveis correlações com 
variáveis sociodemográficas. Acredita-se que 
os resultados dessa pesquisa possam, no futu-
ro, favorecer o estabelecimento de estratégias 
de intervenção.

Método
Participantes

Participaram desta pesquisa, quantitativa, 
descritiva, comparativa e correlacional, 186 ca-
sais heterossexuais (n= 372) selecionados por 
conveniência, por indicação de conhecidos e 
dos próprios participantes, formando assim 
uma amostragem por “bola de neve”. Eram 
residentes da região metropolitana de Porto 
Alegre (RS), casados oficialmente ou em coabi-
tação. A idade variou de 19 a 81 anos (m=39,92; 
dp=12,62) e o tempo de relacionamento variou 
de um a 56 anos (m=14,81; dp=11,69). A renda 
pessoal foi de zero a 45 mil reais (m=3.541,98; 
dp=4218,23), e do total de participantes, 236 
(63,4%) possuíam filhos, variando entre um 
e cinco (m= 1,78; dp=0,85). Conforme indica a 
Tabela 1, a maioria dos participantes era casa-
da oficialmente e não havia sido casada ante-
riormente. 

Instrumentos

Foram utilizados dois instrumentos para o 
alcance dos objetivos propostos: 

(a) Ficha sociodemográfica: questionário 
composto por 19 itens, especificamente ela-
borado para este estudo, investigando dados 
relativos à idade, sexo, escolaridade, tempo de 
relacionamento, situação conjugal, religião e 
outros; 

(b) CTS2 - Revised Conflict Tactics Scales: 
concebida por Straus (1995) e adaptada para 
o português por Moraes et al. (2002), é um ins-
trumento apresentado num modelo checklist, 
contendo 78 itens que descrevem possíveis 
ações do respondente e, reciprocamente, de 
seu/sua companheiro/a em que o participan-
te assinala as respostas conforme a frequência 
das situações apontadas. É constituída por cin-
co dimensões que avaliam: (1) violência física; 
(2) agressão psicológica; (3) coerção sexual; (4) 
lesão corporal; (5) negociação. Considerando 
a violência física, Straus (1995) define tanto as 
agressões consideradas como menores (em-
purrar, agarrar, dar tapa, jogar objeto, torcer o 
braço e puxar o cabelo) quanto as graves (dar 
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soco, bater, chutar, jogar contra a parede, quei-
mar ou escaldar, usar uma faca ou arma de 
fogo). A agressão psicológica se caracteriza por 
ser menor (insultos, xingamentos, gritos, ofen-
sas, ameaças e virar as costas em meio a uma 
briga) ou grave (ofender de feio, gordo, “ruim 
de cama” ou algo parecido, destruir objeto 
pessoal do companheiro). Coerção sexual me-
nor refere-se à insistência em fazer sexo, sem 
utilização de força física, ou obrigar a ter rela-
ções sem preservativo, enquanto que a coerção 
sexual grave corresponde a ações de ameaças 
ou utilização de força e armas para coagir o 
parceiro a fazer sexo. Lesão corporal menor 
corresponde à ocorrência de torção, contusão, 
mancha roxa ou dores no corpo que duraram 
até o dia seguinte em função de uma briga, en-
quanto que a lesão corporal grave refere-se à 
necessidade de busca por auxílio médico após 

uma briga ou ocorrência de desmaio e quebra 
de algum osso. Por sua vez, a negociação é 
definida como o conjunto de ações utilizadas 
com o objetivo de resolver uma discórdia por 
meio de argumentação racional, comunicação 
com afeto positivo ou expressão de sentimen-
tos de cuidado e respeito pelo companheiro.

Procedimentos para coleta 
e análise de dados

Inicialmente, com a finalidade de atender 
às exigências éticas contempladas na resolu-
ção para pesquisas com seres humanos (Reso-
lução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde 
e CFP 026/2000), esse projeto foi encaminhado 
ao Comitê de Ética da Universidade do Vale do 
rio dos Sinos a fim de ser avaliado, tendo sua 
aprovação sob o parecer 11/129. Posteriormen-

Tabela 1. Frequências e percentuais das características sociodemográficas da amostra (n=372).
Table 1. Frequency and percentage of the sample’s sociodemographic characteristics (n=372).

Características n %
Situação conjugal

Casamento anterior

Filhos

Escolaridade

Exerce atividade remunerada

Religião

Quanto é religioso

Casados oficialmente
Morando juntos

Sim
Não

Sim
Não

Sem instrução
Fundamental
Médio
Superior (em andamento ou 
concluído)

Sim
Não

Católica
Evangélica
Protestante
Espirita
Outra
Sem religião

Nada
Pouco
Médio
Bastante
Muito

206
157

75
293

236
134

2
30
145
173

305
54

251
28
12
28
18
22

39
107
129
71
24

56,7
43,3

20,4
79,6

63,8
36,2

0,6
8,6
41,4
49,4

85
15

69,9
7,8
3,3
7,8
5

6,1

10,5
28,9
34,9
19,2
6,5
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te, foram feitos contatos com os casais, convi-
dando-os a responder a pesquisa. A aplicação 
dos instrumentos foi realizada concomitante-
mente no casal, na residência dos mesmos ou 
em local indicado por eles, na presença de um 
pesquisador.

Primeiramente, os participantes foram es-
clarecidos acerca dos cuidados éticos e então 
assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido (TCLE). Cada cônjuge respondeu 
individualmente o questionário, sem conver-
sar com o parceiro.

Os dados foram tratados de maneira sigilo-
sa, sendo trabalhados através do pacote esta-
tístico SPSS (Statistical Package for Social Science 
20.0), levando em consideração os objetivos do 
estudo. Para isso, foram utilizadas análises in-
ferenciais descritivas, a fim de analisar o com-
portamento das variáveis. A correlação entre 
violência, idade e tempo de casamento foi feita 
através da Correlação de Pearson. As diferen-
ças conforme escolaridade e a renda foram 
analisadas através de Anova e a comparação 
por sexo e situação conjugal foi realizada atra-
vés do Teste t de Student.

Apresentação e discussão 
dos resultados

Os índices de prevalência dos diferentes 
tipos de violência, baseados no autorrelato 
dos participantes, podem ser observados na 
Figura 1.

É possível visualizar que os índices de vio-
lência cometida pelos sujeitos variam de 2,74% 
de coerção sexual grave cometida pelos ho-
mens a 86,59% de agressão psicológica menor 

cometida pelas mulheres. Os resultados apre-
sentados chamam a atenção para os elevados 
índices da agressão psicológica, constituindo-
-se na principal manifestação de violência en-
tre os casais participantes. Os índices de agres-
são psicológica encontrados no estudo são 
superiores aos relatados em outras pesquisas 
nacionais (Bruschi et al., 2006; Lamoglia e Mi-
nayo, 2009; Miranda et al., 2010; Vieira et al., 
2011). Com isso, pode-se questionar se o ins-
trumento se mostrou muito sensível à identifi-
cação de agressão psicológica, maximizando a 
sua ocorrência, ou se, por outro lado, a agres-
são psicológica tem sido naturalizada nos re-
lacionamentos conjugais, como se fosse uma 
estratégia para a resolução de conflitos (Bolze 
et al., 2013; Mosmann e Falcke, 2011). Consi-
derando que envolve ações como insultos, 
xingamentos, ofensas e ameaças, acredita-se 
que, mesmo estando presente na maioria dos 
relacionamentos conjugais avaliados, não se 
deve menosprezar a sua caracterização como 
violência e o impacto emocional que pode cau-
sar nos envolvidos.

No que tange às diferenças entre os sexos, 
encontrou-se diferença estatisticamente sig-
nificativa em relação à coerção sexual menor 
(t=-4,604; gl=276, p<0,001), indicando que ho-
mens cometem (m=3,75; dp=1,31) mais do que 
as mulheres (m=3,23; dp=0,75), e agressão psi-
cológica grave (t=2,081; gl=347; p=0,038), apon-
tando que mulheres cometem (m=3,45; dp=0,93) 
mais do que os homens (m=3,27; dp=0,73). Já 
com relação às dimensões de lesão corporal e 
violência física, não foram observadas diferen-
ças estatísticas entre os sexos (p>0,05). Os re-
sultados apontam diferença entre a forma de 

Figura 1. Porcentagem dos tipos de violência cometidas pelos sujeitos.
Figure 1. Percentage of types of violence committed by subjects.
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Figura 2. Porcentagem dos tipos de violência cometida pelos companheiros.
Figure 2. Percentage of types of violence committed by partners.

agressão perpetrada, em que homens utilizam 
em maior proporção as questões que envolvem 
o corpo e questões sexuais, enquanto as mu-
lheres agridem preponderantemente de forma 
verbal e psicológica. Nesse sentido, ainda que 
ambos se identifiquem como vítimas e agres-
sores, parece que a questão do gênero ainda 
desempenha importante papel em termos dos 
tipos de agressões perpetradas (Gomes et al., 
2012; Schraiber et al., 2009).

Ao avaliar a percepção dos participantes 
frente às atitudes de violência cometida pelos 
companheiros contra eles, é possível observar 
índices que variam de 1,64% de lesão corporal 
grave sofrida pelos homens a 85,71% de agres-
são psicológica menor também sofrida por 
eles, conforme se observa na Figura 2. 

No que se refere à percepção de violência 
perpetrada pelo companheiro, não foram en-
contradas diferenças significativas em relação 
ao sexo em nenhuma das dimensões (p>0,05). 
Neste sentido, ratifica-se a responsabilização 
pelas práticas violentas atribuídas a ambos os 
cônjuges, evidenciando que não necessariamen-
te o homem é o agressor e a mulher a vítima 
(Colossi e Falcke, 2013; Dantas-Berger e Giffin, 
2005; Follingstad e Edmundson, 2010; Lamoglia 
e Minayo, 2009; Williams e Frieze, 2005).

Os dados foram analisados, ainda, no sen-
tido de traçar um perfil dos casais em situação 
de violência, considerando os casos em que ela 
foi exercida somente pela esposa, somente pelo 
marido ou por ambos os cônjuges (Figura 3).

A partir das análises diádicas, constatou-se 
que a agressão psicológica menor foi a dimen-
são predominantemente bidirecional. A agres-

são psicológica grave e a violência física grave 
foram predominantemente unidirecionais, co-
metidas somente pelas esposas, enquanto que 
a coerção sexual grave e menor foi predomi-
nantemente unidirecional, cometida somente 
pelos maridos. Verifica-se que a violência não 
se apresenta necessariamente como mútua, 
mas que ambos os cônjuges podem assumir 
o papel de autor e/ou vítima na relação, con-
forme o tipo de violência perpetrada (Graña 
Gómez e Cuenca Montesino, 2014). Cabe des-
tacar ainda que, como os diferentes tipos de 
violência costumam apresentar-se de forma 
concomitante, é possível que, em um casal, a 
esposa exerça um tipo de violência enquanto 
o marido exerce outro, o que permitiria conce-
ber a mutualidade da violência.

Realizaram-se ainda associações entre as 
dimensões de violência e as variáveis socio-
demográficas. A variável idade correlacio-
nou-se com: violência física menor do sujeito 
(r=-0,166, p=0,002), violência física menor do 
companheiro (r=-0,138, p=0,009), agressão psi-
cológica grave do sujeito (r=-0,148, p=0,005), 
agressão psicológica grave do companheiro 
(r=-0,134, p=0,011), agressão psicológica me-
nor do sujeito (r=-0,148, p=0,006) e agressão 
psicológica menor do companheiro (r=-0,102, 
p=0,054). Os dados apontam que, quanto me-
nor a idade, maiores são os índices de violên-
cia física menor e agressão psicológica maior e 
menor. Os resultados obtidos permitem referir 
que a maturidade emocional poderia levar o 
sujeito a refletir mais quando se depara com 
situações de conflito. Segundo Oliveira et al. 
(2009), o aumento da idade das pessoas está 
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associado ao desenvolvimento de maior tole-
rância e utilização de outros recursos para a re-
solução de seus conflitos que não seja necessa-
riamente o ataque. Tais achados apontam para 
a importância de mapear as relações conjugais 
a partir do estabelecimento das primeiras rela-
ções íntimas, nas quais surge a possibilidade 
de ocorrência de experiências de vitimização 
e/ou perpetração da violência. 

Por vezes, os jovens vivenciam violência 
no relacionamento e apresentam dificuldade 
em reconhecê-la como tal, pois julgam mais a 
ameaça pela perda do parceiro do que o sofri-
mento causado pelas agressões. Contribuindo 
para esta dificuldade de reconhecimento da 
violência, destacam-se as experiências de vio-
lência na família de origem, como vítima ou 
como testemunha, que parecem naturalizar a 
violência na vida adulta (Godbout et al., 2009; 
Milner et al., 2010; Noll et al., 2009; Rodriguez 
et al., 2006; Weisbart et al., 2008). Diante disso, 
cabe destacar a importância de identificação 
de violência nas primeiras relações amorosas 
a fim de auxiliar o jovem casal na identificação 
do fenômeno e no desenvolvimento de estraté-
gias de resolução de conflitos mais saudáveis, 
sem a necessidade de uso da violência.

O tempo de relacionamento não se corre-
lacionou com violência física grave do com-
panheiro (r=-0,102, p=0,058) e com relação à 
violência física menor do sujeito (r=-0,101, 
p=0,06). Já com relação ao número de filhos, 
foi possível observar correlação apenas com 
coerção sexual grave do companheiro (r=0,141, 
p=0,032), sugerindo que, quanto maior o nú-
mero de filhos, maior a possibilidade do com-

panheiro perpetrar coerção sexual grave, o 
que corrobora o achado de Kronbauer e Me-
neghel (2005). Por outro lado, o mesmo estudo 
identificou que mulheres com 10 anos ou mais 
de união apresentaram índices maiores de vio-
lência, o que contraria os achados da presente 
pesquisa.

No que tange ao quanto o participante é re-
ligioso, mensurado em escala Likert de cinco 
pontos desde nada até muito religioso, cons-
tataram-se correlações relacionadas à: lesão 
corporal menor do sujeito (r=-0,127, p=0,015), 
agressão psicológica grave do sujeito (r=-0,132, 
p=0,012) e agressão psicológica grave do com-
panheiro (r=-0,142, p=0,007). Os dados obtidos 
sugerem que, quanto mais praticante de reli-
gião o participante se considerou, menores os 
índices de lesão corporal, agressão psicológica 
grave cometida pelo sujeito e a agressão psi-
cológica perpetrada pelo companheiro. Ain-
da, encontraram-se resultados significativos 
na comparação entre as diferentes práticas 
religiosas, no que se refere à agressão psico-
lógica menor do companheiro (F=2,628, gl=5; 
p=0,024). Este dado aponta médias menores 
na religião Espírita (m=6,96; dp=1,55), em 
comparação com as demais: Católica (m=8,11; 
dp=2,41), Evangélica (m=8,19; dp=2,15), Sem 
Religião (m=8,23; dp=3,28), Outras (m=9,27; 
dp=3,00) e Protestante (m=9,41; dp=3,55). Nes-
te sentido, ter algum credo religioso apresenta-
-se como um fator de proteção ao envolvimen-
to em relações amorosas violentas, ratificando 
o estudo realizado por Faria e Seidl (2005), que 
refere a religião como promotora de suporte 
emocional, instrumental e informativo.

 

Figura 3. Porcentagem de violência uni e bidirecional.
Figure 3. Percentage of unidirectional and bidirectional violence.
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A variável escolaridade, analisada através 
de ANOVA, não apontou diferenças signifi-
cativas em nenhuma dimensão de violência. 
Todavia, nessa análise deve-se considerar que 
a amostra foi muito homogênea no que se refe-
re à escolaridade, sendo preponderantemente 
composta por participantes com nível supe-
rior de escolaridade (49,4%, n=173). A investi-
gação prévia de Kronbauer e Meneghel (2005) 
revelou associação entre baixa escolaridade e 
maiores índices de violência conjugal. 

No mesmo sentido, estudos apontam que a 
dificuldade financeira se apresenta como um 
fator desencadeador da violência (d’Oliveira 
et al., 2009; Von Eye e Bogat, 2006). Nesta pes-
quisa, a variável renda também foi analisada e 
correlacionou-se com agressão psicológica gra-
ve do sujeito (r= -0,132, p=0,020) e do compa-
nheiro (r=-0,108, p=0,058). Os referidos dados 
sugerem que, quanto menor a renda, maior a 
ocorrência de agressão psicológica grave. O 
estudo de Oliveira et al. (2009) também identi-
ficou que a baixa renda está associada às ques-
tões de violência na conjugalidade, concluin-
do que a pobreza familiar, associada à baixa 
escolaridade, pode tornar-se fator preditivo 
de relações violentas. Os dados apontam ain-
da diferença significativa nos índices de vio-
lência física menor do sujeito (t=2,209, gl=119; 
p=0,029) conforme sua situação de trabalho, 
indicando médias menores de violência física 
por parte dos sujeitos que não exercem ativi-
dade remunerada (m=5,38; dp=1,0) em com-
paração aos remunerados (m=5,76; dp=1,76). 
Neste sentido, o presente estudo corrobora os 
achados de Kronbauer e Meneghel (2005), que 
apontam para a possível condição de empode-
ramento financeiro como aspecto relacionado 
a maiores práticas de violência. 

Em relação à situação conjugal, analisada 
através do teste t, verificou-se que houve índi-
ce mais elevado de coerção sexual menor per-
petrada pelo companheiro (t=-2,209; gl=293; 
p=0,028) nos casais que moram juntos (m=3,55; 
dp=1,08), quando comparados aos que são ca-
sados oficialmente (m=3,30; dp=0,91). Pode-se 
apontar, com esse achado, que os casais que 
são legalmente casados apresentam índices 
menores de violência. Esses dados permitem 
questionar a importância de oficialização das 
relações conjugais, já que o ritual do casamen-
to permite aos cônjuges uma aceitação emo-
cional diferenciada, se comparada aos casais 
que coabitam, mas não oficializam a relação 
em caráter legal e/ou religioso. Os achados do 
presente estudo reforçam dados da literatura 

que apontam o ritual do casamento como pos-
sível fortalecedor de laços emocionais do casal 
(Lopes et al., 2006). 

A partir dos dados apresentados, destaca-
-se a violência conjugal como um fenômeno 
multifacetado, marcado pela associação de 
diferentes aspectos. Nesta perspectiva, o pre-
sente estudo destaca os elevados índices da 
agressão psicológica, em relação a homens e 
mulheres, ainda que os homens tenham re-
velado uso preponderante de violência que 
envolve o corpo e questões sexuais, enquanto 
as mulheres demonstraram agredir prepon-
derantemente de forma verbal e psicológica. 
Verificou-se, ainda, a violência conjugal as-
sociada a aspectos que envolvem baixa ren-
da, maior número de filhos e menor vivência 
religiosa. Ainda, casais que não oficializaram 
a união conjugal e com menor tempo de rela-
cionamento amoroso revelaram-se como mais 
vulneráveis às vivências de violência.

Considerações fi nais

Os resultados apresentados levantam ques-
tionamentos acerca da prevalência da violên-
cia nos casais e reforçam estudos anteriores 
que indicam a agressão psicológica como al-
tamente prevalente nas relações conjugais. É 
possível que os altos índices evidenciados nes-
ta pesquisa revelem o quanto a agressão psico-
lógica conjugal se apresenta naturalizada nos 
relacionamentos, em muitos casos, nem sen-
do reconhecida como violência propriamente 
dita, mas entendida como uma estratégia de 
resolução de conflitos, em que os cônjuges a 
utilizam para alcançar seus objetivos pessoais 
no relacionamento. Considera-se que esses re-
sultados revelam a necessidade de que se re-
conheça que insultos, xingamentos e ameaças 
são práticas de violência e precisam ser evi-
tadas pelos casais, considerando as possíveis 
repercussões emocionais que podem desenca-
dear. Os resultados evidenciaram também que 
a agressão psicológica menor foi a dimensão 
de violência que se apresentou predominan-
temente com caráter bidirecional, enquanto 
que a coerção sexual (grave e menor) foi pre-
dominantemente exercida pelos homens e a 
agressão psicológica grave, pelas mulheres. 
Esses dados remetem à necessidade de novos 
estudos que se dediquem a analisar o papel da 
variável gênero nas manifestações de violên-
cia na conjugalidade, pois, nesta investigação, 
evidenciou-se que a violência não se apresenta 
necessariamente como mútua nos relaciona-
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mentos, mas que ambos os cônjuges podem 
assumir o papel de autor e/ou vítima na rela-
ção, conforme o tipo de violência perpetrada.

Os dados obtidos com o presente estudo 
permitem ainda apontar para aspectos de 
proteção à violência no casal, bem como para 
aspectos que favorecem o estabelecimento 
do fenômeno, constituindo-se em fatores de 
risco. A condição socioeconômica baixa apre-
senta-se relacionada ao estabelecimento da 
violência na conjugalidade. Nesta perspecti-
va, a elaboração e execução de políticas públi-
cas que contribuam para a melhor qualidade 
de vida dos casais, no que tange à obtenção 
de melhores condições de renda, parecem 
contribuir para a mudança desta situação. 
Contudo, é certo que este é apenas mais um 
aspecto que compõe o referido cenário e que 
pode estar vinculado à situação de trabalho, 
uma vez que exercer atividade remunerada, 
e consequentemente o maior poder que isso 
pode representar, esteve associado a maior 
ocorrência de violência.

Na mesma direção, favorecer o planeja-
mento familiar pode constituir-se, igualmente, 
em outro fator contribuinte para minimizar os 
índices de violência, já que o maior número 
de filhos parece representar maior dificuldade 
na vida e na dinâmica do casal, com relação 
aos compromissos e responsabilidades que a 
vida familiar impõe. Diante disso, medidas de 
orientação e acompanhamento a jovens casais 
também parecem constituir-se em uma estra-
tégia de prevenção à violência, já que os dados 
apresentados revelam que o início das relações 
se apresenta como um período mais propenso 
ao estabelecimento da conjugalidade violenta, 
podendo perpetuar-se ao longo dos anos se-
guintes. Considerando o rompimento do ciclo 
da violência, a realização de intervenções nos 
primeiros sinais de disfuncionalidade conjugal 
pode constituir-se em uma intervenção de ca-
ráter secundário para os cônjuges da geração 
atual, ao mesmo tempo em que pode prevenir 
primariamente as gerações futuras. 

Diante do exposto, a partir da descrição da 
violência e dos aspectos que se relacionam a 
ela, é possível refletir sobre aspectos relacio-
nados ao estabelecimento da violência con-
jugal, que se mostram relevantes no sentido 
de indicar direções no estabelecimento de in-
tervenções concernentes à realidade conjugal 
apresentada. Ao considerar as possibilidades 
de intervenção, torna-se imperativo o mapea-
mento dos casos, a fim de identificar a magni-
tude do fenômeno. Neste sentido, o presente 

estudo pretende subsidiar reflexões acerca da 
temática bem como a elaboração de micropo-
líticas capazes de contribuir para a transfor-
mação desta realidade. Não tem a pretensão 
de generalizar os dados encontrados, especial-
mente porque uma das limitações do estudo 
foi trabalhar com uma amostra que se carac-
terizou por escolaridade e renda superiores às 
da população em geral. Nesse sentido, incenti-
va-se a realização de novos estudos acerca do 
tema, com metodologias, participantes e deli-
neamentos diversos. Busca-se, contudo, desta-
car a relevância do fenômeno e a importância 
de considerar o sofrimento causado a todos os 
envolvidos nas relações violentas, não apenas 
ao casal, mas também aos filhos, que viven-
ciam a realidade violenta e podem levar para 
seus futuros relacionamentos o modelo rela-
cional aprendido. 
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